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                    ESTADO DE SANTA CATARINA

                    PREFEITURA DE JOAÇABA


PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 90/2007

EDITAL PP Nº 32/2007

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO:                 MENOR PREÇO POR ITEM

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), representado neste ato por seu Prefeito, Sr. ARMINDO HARO NETTO, torna público que realizará PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Municipal nº 2.879/06 e alterações, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Os documentos para o credenciamento das empresas, os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos junto ao Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, até o horário estipulado abaixo, para o início da sessão pública de processamento do pregão.

Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.

A sessão de processamento do pregão será realizada no endereço acima mencionado, iniciando-se no dia 06 de setembro de 2007, às 14 horas, e será conduzida pela Pregoeira, Vânia Brandalize Bacaltchuck, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

1. DO OBJETO

1.1.
A presente Licitação tem por objeto a aquisição, para entrega imediata, de 03 (três) máscaras anti-gás, 03 (três) detectores de metais, 10 (dez) capacetes anti-tumultos, 10 (dez) escudos anti-tumultos, 01 (um) binóculo com visor noturno, 01 (um) decibelímetro e 10 (dez) algemas, em conformidade com as especificações do Anexo I, destinados às atividades de fiscalização e coordenação do trânsito, desenvolvidas pela 10ª Guarnição Especial de Polícia Militar de Santa Catarina, de acordo com o Anexo I do presente Edital.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. 
Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital;

2.2. 
Não poderá participar empresa concordatária ou que estiver sob regime de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

2.3.
Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcios, bem como de cooperativas, conforme Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta – TCAC nº 438/01, firmado entre o Município de Joaçaba e o Ministério Público do Trabalho;

2.4. 
Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados.

2.5. 
Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei 8.666/93, observadas também, as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município.

2.6. 
A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.

2.7. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

2.7.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que QUISEREM participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.

2.7.2.
A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação:

a. Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

b. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/206, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme o modelo do Anexo II, do presente Edital.

2.7.3.
Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte, deverão ser apresentados FORA DOS ENVELOPES, no ato de CREDENCIAMENTO das empresas participantes.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão.

3.2. A empresa participante deste processo licitatório que enviar representante legal, deverá, até o horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação:

a) Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar:

· Cópia do ato constitutivo ou do contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

· Cópia da cédula de identidade.

b) Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar: 

· Instrumento procuratório ou Carta de Credenciamento, de acordo com o Anexo III deste Edital, com firma reconhecida em cartório;

· Cópia da cédula de identidade;

· Cópia do ato constitutivo ou contrato social.

3.3.
O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a desclassificação do Licitante. A empresa que não se fizer representar participará do certame apenas com a sua proposta escrita.

3.4.
A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedido de participar da fase de competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em conseqüência do direito de interpor recurso. 

3.5.
Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante.

3.6.
Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo licitatório, deverão ser entregues SEPARADAMENTE dos envelopes da Proposta e da Documentação. 

3.7.
Far-se-á o credenciamento até o horário estipulado para o início da sessão de processamento do pregão.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.
A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser apresentada de acordo com modelo estabelecido no Anexo IV, FORA dos envelopes 01 e 02.

4.2.
A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes lacrados e rubricados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE 01 - PROPOSTA

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2007 – EDITAL PP Nº ___/2007

EMPRESA PROPONENTE:

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2007 – EDITAL PP Nº ___/2007

EMPRESA PROPONENTE:

5.
DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

5.1. A proposta de preços deverá conter os seguintes elementos:

5.1.1. Nome, endereço e CNPJ;

5.1.2. Número do processo e do edital;

5.1.3. Preço unitário e total cotados por item, em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação, de acordo com o Anexo I. Nos preços propostos deverão estar inclusos além do lucro, taxas, fretes, impostos e descontos quando for o caso, bem como, todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. Os preços unitários deverão ser cotados com até 03 (três) dígitos após a vírgula e os preços totais com somente 02 (dois) dígitos após a vírgula;

5.1.4. Especificações pertinentes ao objeto desta licitação;

5.1.5. Validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;

5.1.6. Prazo de entrega, que deverá ser de até 30 (trinta) dias, contados da emissão da Autorização de Fornecimento;

5.1.7. Marca do produto cotado.

5.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste edital.

5.3.
A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.4.Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais.

5.5.
O (a) Pregoeiro (a) considerará como formais erros e outros aspectos que beneficiem o Município e não implique nulidade do procedimento.

5.6.
Preferencialmente, solicita-se aos participantes que apresentem suas propostas conforme o modelo constante do Anexo I deste Edital.

5.7.
Com fundamento no inciso I do artigo 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital.

5.8.
Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos.

6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

6.1.
Para a habilitação no presente processo os interessados deverão apresentar no Envelope 02 - Documentos de Habilitação, os documentos a seguir relacionados:

6.1.1.
Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.1.2. Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado;

6.1.3. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, inclusive quanto à Dívida Ativa da União;

6.1.4. Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa;

6.1.5. Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa;

6.1.6. Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;

6.1.7. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

6.1.8. Comprovação de capacidade para o fornecimento dos itens, objeto deste Edital, mediante atestado ou certidão emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado;

6.1.9. Declaração de inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;

6.1.10. Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;

6.1.11. Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas.

6.2. Os documentos descritos nos subitens 6.1.1 ao 6.1.7 acima, poderão ser substituídos, em todo ou em parte, pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral atualizado, emitido pela Prefeitura de Joaçaba, observadas as datas de validade da documentação nele relacionada. Caso ocorra o vencimento de qualquer um dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado.

6.3. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal, devendo neste caso, ser apresentada preferencialmente até três dias corridos antes do prazo de entrega da documentação e proposta, em dias úteis de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, junto a Secretaria de Administração da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378.

6.4. A Equipe de Apoio do Pregão fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando os licitantes dispensados de autenticá-las.

6.5. Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama e/ou via postal, fax ou e-mail.

6.6. No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.

6.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 7.19.7 e seguintes do presente Edital.

7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

7.1.
No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

7.2. 
Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo IV do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

7.2.1.
Iniciada a abertura do primeiro envelope (proposta), estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7.3. 
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação, e ainda, àquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitantes.

7.4.
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b. Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.5. 
O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.5.1.
O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.6. 
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7.7. 
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

7.8. 
Analisadas as propostas e encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006 (item 7.19 e seguintes deste Edital). 

7.9. 
O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.10.
Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo motivadamente a respeito.

7.10.1.
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.11.
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.12.
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.

7.13. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7.14. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes. 

7.15. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos.

7.16. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes presentes.

7.17. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes. 

7.18. A bem dos serviços, o Pregoeiro se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.

7.19. DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.19.1.
Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

7.19.2.
Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

7.19.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 7.19.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.19.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.19.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 

7.19.4.
Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 7.19.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.19.5.
A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

7.19.6.
O disposto no subitem 7.19.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.

7.19.7.
A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.19.7.1.
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

7.19.7.2.
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.19.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.19.8.
A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

8. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

8.1.
No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.2.
A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

8.3.
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

8.4.
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 

8.5.
A adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

9. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

9.1.
Cabe ao Município:

9.1.1. A definição do objeto desta Licitação;

9.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;

9.1.3. Emitir Autorização de Fornecimento quando da necessidade de liberação de material, identificando o setor requisitante, a quantidade e o local da entrega;

9.1.4. Efetuar o pagamento à proponente vencedora, de acordo com o item 11, deste Edital.

9.2.
Cabe ao proponente vencedor:

9.2.1. Entregar os materiais conforme solicitação da 10º Guarnição Especial de Polícia Militar, de acordo com as especificações deste Edital e seus anexos, bem como da proposta apresentada no Processo de Licitação.

9.2.2. Proceder à entrega do objeto, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da emissão da Autorização de Fornecimento, nas dependências da 10º Guarnição Especial de Polícia Militar, localizada na Rua Nereu Ramos, 620, centro do município de Herval D’Oeste, durante o horário de expediente (13 às 19 horas), sem custos adicionais.

9.2.3. Fornecer a garantia mínima do fabricante para os materiais e equipamentos entregues, substituindo os que comprovadamente apresentarem algum defeito.

9.2.4. Exigir documento de autorização emitido pelo setor competente para que libere o material solicitado, a fim de comprovar o seu fornecimento.

9.2.5. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto deste processo.

9.2.6. Responsabilizar-se por vícios de quantidade, de qualidade, técnicos dos produtos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificados posteriormente.

9.2.7. Substituir os materiais que após inspeção, eventualmente estiverem em desacordo com as especificações técnicas do Edital, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da solicitação.

9.2.8. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da proposta.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1.
Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do objeto, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 

a. Advertência; 

b. Multa, de até 10% (dez por cento) do valor contratado, no caso de descumprimento das cláusulas do presente Edital.

c. Multa, de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por dia de atraso na entrega dos materiais e equipamentos, após o prazo estipulado no presente Edital.

d. Suspensão temporária de participação em licitação; 

e. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

f. Declaração de inidoneidade, com fulcro nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações.

10.2.
Nos termos do artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, se o Licitante deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das demais cominações legais.

10.3.
As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

11. DA FORMA DE PAGAMENTO, DA NOTA FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO

11.1.
O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da entrega do objeto, importando o valor conforme a proposta vencedora, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor competente, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93.

11.2.
A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá emitido para a PREFEITURA DE JOAÇABA, Avenida XV de Novembro, 378, Centro, 89.600-000, Joaçaba, SC, CNPJ/MF 82.939.380/0001-99 e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.

11.2.1.
A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o contratante do ressarcimento de qualquer prejuízo para a contratada.

11.3.
O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei 9.032, de 28/04/95, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.

11.4.
Os preços não serão reajustados.

11.5.
Os preços somente serão revisados quando houver alterações dos valores, devidamente comprovadas, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela proponente vencedora.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas provenientes da execução deste Edital correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

2.012 – MANUTENÇÃO DO TRÂNSITO

4.4.90.52.00.00.00.00.0127 - (107) – Equipamentos e Material Permanente

12.2.
O valor estimado para a aquisição é de R$ 25.132,10 (vinte e cinco mil cento e trinta e dois reais e dez centavos). 

13. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS

13.1.
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

13.2.
Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

13.3.
Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. Após este prazo a comunicação que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, não terá efeito de recurso. 

13.4.
Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei 8.666/93 atualizada, Lei 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06 e o Decreto Municipal nº 2.879/06 e suas alterações. 

13.5.
No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93, atualizada.

13.6.
Integram o presente Edital:

· Anexo I – Especificações do objeto / Forma de execução do objeto / Modelo da Proposta;

· Anexo II – Modelo da Dec. de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Prequeno Porte;

· Anexo III – Modelo da Carta de Credenciamento;

· Anexo IV - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação.

13.7. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, através de documento formal e endereçado a Pregoeira da Prefeitura de Joaçaba, Senhora Vânia Brandalize Bacaltchuck;

13.7.1.
Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

13.7.2.
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

13.8.
Para dirimir questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.

JOAÇABA (SC), 06 de agosto de 2007.

ARMINDO HARO NETTO

Prefeito

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 90/2007

EDITAL PP Nº 32/2007

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES / MODELO DA PROPOSTA / FORMA DE EXECUÇÃO

1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO / MODELO DA PROPOSTA

Processo de Licitação N° _____ Edital PP Nº _____/2007.

Razão Social: ________________________________________________________________.

CNPJ/MF: ___________________________________________________________________.

Endereço: ___________________________________________________________________.

Telefone/Fax: ________________________________________________________________.

E-mail: _____________________________________________________________________.

Banco: ___________________ Agência: ____________________ Conta Corrente: _________.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA
	QTDE.
	UN.
	VALOR DE REFERÊNCIA

R$
	PREÇO UNITÁRIO

R$
	PREÇO TOTAL

R$

	1
	MASCÁRA ANTI-GÁS – modelo padrão
	
	3
	UND
	386,00
	
	

	2
	DETECTOR DE METAL - com bateria recarregável - LED indicadores de função e energia, escala de umidade de 8 a 22% - com indicação sonora - com temperatura  de   operação de -7 a 40°C - portátil
	
	3
	UND
	1.000,00
	
	

	3
	CAPACETE ANTI-TUMULTO, com as seguintes características:

- Casco injetado em ABS com acabamento emborrachado nas bordas; forração interna em espuma de poliestireno protegida por tela de poliéster; carneira lavável com 6 pontos de fixação por rebites e tira de poliéster de 2,5 cm de largura com 6 protetores de EVA; proteção superior em tela e couro; regulagem da cabeça por tira de couro com velcro; queixeira em material plástico maleável flexível com tiras de couro e regulagem por fivela metálica inoxidável.

 – Protetor de nuca fixado no lado interno do casco por 4 ilhoses; com área de proteção mínima de 26 cm de comprimento x 11 cm de altura;  com acolchoamento em espuma de EVA ou neoprene forrado e lavável.

– Viseira em policarbonato transparente tipo bolha (de forma a manter uma distância mínima de 5 cm do rosto do operador); tamanho mínimo de 35 cm de comprimento x 18 cm de altura x 2 mm de espessura; com fixação superior em tira de aço inox de 1,5 cm de largura com 4 rebites; sistema de regulagem de altura de abertura por 2 botões de pressão laterais (permitindo o total levantamento da viseira em qualquer posição).

– Sistema nas laterais do capacete para fixação de lanterna com clip e furos auriculares emborrachados; com 3 furos emborrachados para refrigeração nas costas do capacete.
	
	10
	UND
	384,00
	
	

	4
	ESCUDO ANTI-TUMULTO, com as seguintes características:

- Fabricado em polímero; a base de poliéster com reforço em fibra de vidro pigmentada na cor preto fosco; com fabricação a vácuo de forma que as superfícies externa e interna sejam lisas e sem rebarbas.

- Medidas: 0,99 m de comprimento, 0,55 m de largura e 6 mm de espessura aproximada.

- Formato anatômico com as seguintes características: a parte superior do escudo deverá ser no formato côncavo, tipo bolha, ficando aproximadamente 16 cm à frente da linha da borda do escudo; a parte inferior do escudo deverá ter a curvatura côncava menor do que a superior, terminando de forma reta, assim como as extremidades do escudo.

- Empunhadura: deverá ser apoiada sobre uma plataforma reta, fixada no formato trapezoidal nas extremidades laterais do escudo, fabricada no mesmo material do escudo, com acolchoamento absorvente a impacto para o antebraço, com regulagem de inclinação de até 45°C, em formato anatômico, em material emborrachado injetado com alma de aço e com cinta regulável do ante-braço em material resistente com fechamento reguláveis por velcro.

- O lado interno do escudo deverá conter suporte para apoio de bastão policial e mais uma alça para empunhadura auxiliar.

- Viseira: em policarbonato ou copoliéster, com 4 mm de espessura, permitindo um campo de visualidade mínimo de 15 cm x 20 cm. O visor deve estar posicionado na parte superior do escudo e acompanhar o seu formato anatômico. Sua fixação deve ser por parafusos nas bordas da viseira, deverá ter acabamento emborrachado de forma que a placa possa encaixar no escudo hermeticamente. 

- As extremidades do escudo deverão ser emolduradas no mesmo material da peça, formando um acabamento com espessura maior que a mesma.
	
	10
	UND
	608,66
	
	

	5
	BINÓCULO COM VISOR NOTURNO, com as seguintes características: 

- Binóculo para uso em escuridão total; com controle automático do brilho; com iluminador infravermelho embutido; com foco manual; com ocular ajustável; com tubo intensificador de 1ª geração de alta resolução; leve e confortável; resistente a água e a poeira; com sistema de lentes de 5x.
	
	01
	UND
	7.900,00
	
	

	6
	DECIBELÍMETRO AFERIDO PELO INMETRO – Com display de cristal líquido (LCD) – Edição: SPL, LEQ, MAXL, MINL – Escala de 30 a 130 dB – Precisão de aproximadamente 1.5 dB – Resolução de 0.1 dB – Com microfone de eletreto condensado destacável – Com níveis de ponderação de A à C – Resposta: rápida e lenta, integra tempo real com calendário – Indicação de bateria fraca – Com calibrador – Com software e cabos para liga-lo ao computador.


	
	01
	UND
	2.095,50
	
	

	7
	ALGEMAS DE AÇO INOXIDÁVEL, com as seguintes características:

- Acabamento polido

- Interligadas por sistema de elos tipo corrente.

- Com dispositivos que bloqueiem o seu mecanismo (trava tripla interna), não permitindo a sua movimentação no sentido contrário ao fecho sem uso de chave.

- Com alça dentada de fechamento com guias corrediças que impeçam a abertura por pressão ou pancada, travamento e destravamento confeccionada no mesmo material da algema, formando uma única peça, sem apresentação de solda ou qualquer tipo de junção.

- Com pinos de travamento de forma lateral de modo a impedir o estrangulamento dos pulsos, mantendo a algema travada nos dois sentidos.

- No corpo do produto deverá vir gravado de forma indelével, a marca do produto, seu número de série e a inscrição “----“. 

- As algemas deverão vir acompanhadas de duas chaves com ponta para destravamento do pino.

- Deverá estar em conformidade com a norma NIJ 0307-01, em todos os seus quesitos e ser comprovadamente de aço inoxidável.

- Fornecida em caixa individual (que permita seu empilhamento quando armazenada), protegida por plástico, com manual de utilização, conservação, limpeza e armazenamento em português.

 
	
	10
	UND
	105,20
	
	

	VALOR TOTAL R$


	


Local e data: ___________________________________________________________________________.

Prazo de validade da proposta: ____________________________________________________________.

Forma de entrega: ______________________________________________________________________.

__________________________________

Assinatura do representante legal e

Carimbo da empresa

2. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1. Os materiais serão fornecidos na forma, em quantidade e nos prazos previstos no presente Edital e seus anexos;

2.2. Os materiais e equipamentos deverão apresentar as características originais do fabricante. Não serão aceitos produtos clonados, reciclados, remanufaturados ou que tenham sofrido qualquer alteração em suas características originais;

2.3. O proponente vencedor deverá fornecer a garantia mínima do fabricante para os produtos entregues, substituindo os que comprovadamente apresentarem algum defeito;

2.4. O proponente vencedor deverá proceder à entrega dos materiais e equipamentos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da emissão da Autorização de Fornecimento, nas dependências da 10º Guarnição Especial de Polícia Militar, localizada na Rua Nereu Ramos, 620, centro do município de Herval D’Oeste, durante o horário de expediente (13 às 19 horas), sem custos adicionais. 

2.5. Por ocasião da entrega, o proponente vencedor deverá fazer constar das embalagens dos materiais e equipamentos, a identificação da sua empresa e a data da entrega dos mesmos.

2.6. Por ocasião do recebimento dos materiais, a 10ª Guarnição Especial de Polícia Militar, por intermédio de servidor designado, reserva-se o direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando o proponente vencedor a promover a devida substituição, observados os prazos estipulados.

2.7. O aceite dos materiais não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico dos produtos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente.

2.8. Caso a mercadoria seja recusada ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento.

2.9. O proponente vencedor fica obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da proposta.

2.10. Todos os documentos referentes aos materiais previstos nesta licitação (manual, norma, certificação) deverão ser escritos na língua portuguesa. Os documentos vazados em língua estrangeira deverão ser traduzidos para o português.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 90/2007

EDITAL PP Nº 32/2007

ANEXO II

MODELO DADECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto na alínea “b” do subitem 2.7.2 do Edital, do Pregão Presencial nº 32/2007, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

__________________, ____ de ____________ de 2007.

__________________________________________

(assinatura do responsável pela empresa)

OBS:Assinalar com um “X” a condição da empresa.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 90/2007

EDITAL PP Nº 32/2007

ANEXO III

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO


Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________________ e CPF n.º ____________________, a participar do Processo de Licitação nº 90/2007 instaurado pelo Município de Joaçaba -SC, na modalidade Pregão Presencial nº 32/2007, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer  e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_____________, em ____ de ______ 2007.

________________________________

Carimbo e Assinatura do Credenciante

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 90/2007

EDITAL PP Nº 32/2007

ANEXO IV

MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS requisitos de Habilitação


DECLARAMOS para fins de participação no Processo de Licitação nº 90/2007 – Pregão Presencial nº 32/2007, do Município de Joaçaba - SC, que ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 6 do edital convocatório.

​_________________, em ____ de ______ 2007.

_____________________________________

Carimbo e Assinatura do Representante Legal


